
Julio Fabbrini 

Mirabete Renato N.

Fabbrini 

DÉCIMA 
SEXTA 

EDIÇÃO 

REVISTA, ATUALIZADA 
E REFORMULADA 

STJ00117427



Mó72e 

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) de acordo com ISBD 

Mirabete, Julio Fabbrini 

Execução penal/ Julio Fabbrini Mirabete, Renato N. Fabbrini. 16. ed. - lndaiatuba, SP: Editora Foco, 2023. 

648 p.; 17cm x 24cm. 

Inclui bibliografia e índice. 

ISBN: 978•ó5•5515•748-2 

1. Direito. 2. Direito penal. 3. Execução penal. 1. Fabbrini, Renato N. li. Título. 

2023-502 CDD 345 CDU 343 

Elaborado por Vagner Rodolfo da Silva - CRB·B/941 O 
fndices para Catálogo Sistemático: 

1. Direito penal 345 

2. Direito penal 343

Jt 

STJ00117427



--r 

SUMÁRIO GERAL 

Lei nº 7 .21 O, de 11 de julho de 1984 .. .. .. ............ .. .. ... .. .. .. ............... .. .. .. ... 1 

TÍTULO I - DO OBJETO E DA APUCAÇÃO DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL... 1 

ART. 1° 

1.1 Natureza da execução penal........................................................................... 1 

1.2 Autonomia do direito penitenciário ................ ............ ... ................... .. . . ......... 2 

1.3 Direito penitenciário e direito de execução penal . .. .. ... .... . .. .. .. ... . ... ... . .. .. ... .. .. . 4 

1.4 Histórico da Lei de Execução Penal................................................................ 5 

1.5 Finalidade da pena......................................................................................... 6 

1.6 Crise da execução penal .. .. . . .. .. .. ... .... . .. .. ... .. . .. . . .. .. .. .. .. ... ... . .. .. .. .. . .. . . . . ... .... .. ... .. . 9 

1. 7 Objeto da execução penal . .. ....... ... .. ................... ... .. . . .. ............... .......... .......... 9 

1.8 Sumário.......................................................................................................... 11 

ART. 2° 

2.1 Princípio da legalidade................................................................................... 12 

2.2 Princípio da jurisdicionalidade....................................................................... 13 

2.3 Processo de execução ..................................................................................... 16 

2.4 Presos provisórios e condenados na justiça especial ...................................... 18 

ART. 3° 

3.1 A relação jurídica na execução penal ............................................................. 20 

3.2 Direitos preservados....................................................................................... 21 

3.3 Direitos políticos............................................................................................. 24 

3.4 Discriminação................................................................................................. 25 

AR.T. 4º 

4.1 Cooperação da comunidade........................................................................... 26 

4.2 Setores de participação ............. ....... ..... ...... .......... ..... .................. ... .. ... . ... .. .... 27 

TÍTULO II - DO CONDENADO E DO INTERNADO...................................... 28 

Capítulo I - DA CLASSIFICAÇAO ............................................................... 28 

A.Rl'. 5º 

5.1 Individualização da pena e classificação dos condenados.............................. 28 

XV 

STJ00117427



EXECUÇÃO PENAL• JULIO FABBRINI MIRABETE E RENATO N. FABBRINI 

5.2 

5.3 

5.4 

5.5 

ART. 6°

Biotipologia criminal ................................................................................. •·•·. 

Classificações dos delinquentes .................................................................... .. 

Exame de personalidade ............................................................................... . 

Exame criminológico .................................................................................... •· 

6.1 Comissão Técnica de Classificação ............................................................... .. 

6.2 Atribuições da Comissão Técnica de Classificação ....................................... .. 

ART. 7°  

7.1 Composição da Comissão Técnica de Classificação ....................................... . 

ART. 8°

8.1 

ART. 9° 

9.1 

Realização do exame criminológico .............................................................. . 

Elementos para as perícias ................................................................. • • ........ .. 

ART. 9°-A

9-A.1 Identificação por perfil genético .................................................................... . 

29 

30 

31 

32 

34 

35 

37 

38 

39 

42 

Capírulo II - DA ASSIS'I'ÊNCIA ..•. ..........•..............•.................................... 45 

SEÇÃO I - Disposições Gerais................................................................... 45 

ART.10 

10.1 Tratamento penitenciário .............................................................................. . 

10.2 Tratamento e assistência ............................................................................... . 

10.3 Assistência ao egresso .................................................................................. .. 

ART. 11 

11.1 Espécies de assistência ................................................................................. .. 

46 

46 

48 

49 

SEÇÃO II - Da Assistência Material.......................................................... 50 

ART. 12 

12.1 Assistência material ...................................................................................... .. 

ART. 13 

13.1 Instalações e serviços ..................................................................................... . 

50 

52 
-

• A • ' s 'd 52 SEÇAO Ili - Da Ass1stenc1a a au e ......................................................... . 

ART. 14 

XVI 

14.1 Assistência à saúde ....................................................................................... .. 

14.2 Assistência médica ......................................................................................... . 

53 

54 

14.3 Assistência farmacêutic
14.4 Instalações médico-saru

SEÇÃO IV - Da Assistência .
ART. 15 

15.1 Relevância da assistênci
ART.16 

16.1 Assistência de defensor .
16.2 Defensoria pública e ad"

SEÇÃO V - Da Assistência E<
ART. 17 

17.1 Assistência educacional ..
ART. 18 

18.1 Ensino de 1° grau .......... .
ART. 18-A 

18-A.1 Ensino médio .................. .
ART. 19 

19 .1 Ensino profissional ......... ..
ART. 20 

20.1 Convênios ....................... ..
ART. 21 

21.1 Bibliotecas ....................... ..
ART. 21-A 

21-A.1 Censo penitenciário .......... .
SEÇÃO VI - Da Assistência Soe
ART. 22 

22. 1  Assistência social .. ............ ..
ART. 23 

23.1 Tarefas do serviço de assistl
SEÇÃO VII - Da Assistência Rei
ART. 24 

24.1 Pena e religião ................... ..
24.2 Assistência religiosa ............ .

STJ00117427



...--T 

SUMÁRIO GERAL 

14.3 Assistência farmacêutica e odontológica........................................................ 55 

14.4 Instalações médico-sanitárias......................................................................... 56 

SEÇÃO IV' - Da .Assistência Jurídica.......................................................... 57 

ART. 15 

15.1 Relevância da assistência jurídica................................................................... 57 

ART. 16 

16.1 Assistência de defensor .................................................................................. 59 

16.2 Defensoria pública e advogado dativo ............................ ........................ .... ... 59 

SEÇÃO V - Da .Assistência Educacional .................................................... 61 

ART.17 

17 .1 Assistência educacional.................................................................................. 61 

ART. 18 

18.1 Ensino de 1° grau........................................................................................... 62 

ART.18-A 

18-A.1 Ensino médio.................................................................................................. 63 

ART.19 

19.1 Ensino profissional ......................................................................................... 64 

ART. 20 

20.1 Convênios....................................................................................................... 64 

ART. 21 

21.1 Bibliotecas . ... .. .. .. . .. . .. .. . ... ... . ... . . .. . .. . . . .. . . ... ... . .. . .. . .. . . . . . . .. . .. . .. . .. . ... .. . .. .. .. .. . . . . . . . .. . .. 65 

ART. 21-A 

21-A.1 Censo penitenciário........................................................................................ 66 

SEÇÃO VI - Da Assistência Social ....... .. . . . . ....... ........ .. .. .. . .. .. .. .. ........ .... ...... 66 

ART. 22 

50 22.1 Assistência social .. . ... .. . .. .... .. ... . ... ... . ... . . . .. . . . . .. ... ...... .. . .. . . . .. . .. . .. .. . .. .. .... . .. . .. .. . .. . .. 66 

ART. 23 

52 23.1 Tarefas do serviço de assistência social .......................................................... 68 

52 SEÇÃO VII - Da .Assistência Religiosa.................................................................... 71 

ART. 24 

53 24.1 Pena e religião ................................................................................................ 71 

54 24.2 Assistência religiosa........................................................................................ 72 

XVII 

STJ00117427



EXECUÇÃO PENAL• JULIO FABBRINI MIRABETE E RENATO N. FABBRINI 

24.3 Meios e locais ................................................................................................ . 

24.4 Liberdade religiosa ........................................................................................ . 

73 

73 

SEÇÃO VIII - Da Assistência ao Egresso................................................... 74 

ART. 25 

25.1 Problemática do egresso ................................................................................ . 

25.2 Assistência ao egresso .................................................................................. .. 

Art. 26 

26.1 Conceito de egresso ....................................................................................... . 

Art. 27 

27.1 Obtenção de trabalho .................................................................................... . 

74 

75 

76 

77 

Capítulo m - DO TRAB,ALIIO ........••••••••••..•...•..••...•.••....•.•.•...•.•....••.......•.•• 77 

SEÇÃO I - Disposições Gerais................................................................... 7 7 

ART. 28 

28.1 Trabalho penitenciário .................................................................................. . 

28.2 Finalidades do trabalho penitenciário ........................................................... . 

28.3 Higiene e segurança ...................................................................................... . 

28.4 Acidente do trabalho ..................................................................................... . 

28.5 Regime especial ............................................................................................. . 

ART. 29 

29 .1 Remuneração ................................................................................................. • 

29 .2 Destinação do salário ............................................................................ •·· .... .. 

ART. 30 

30.1 Prestação de serviços à comunidade ............................................................ .. 

SEÇÃO II - Do fiabalho Intemo .............................................................. . 

ART. 31 

31.1 Trabalho interno ..................................................................................... •••• .. •• 

31.2 Preso provisório ..................................................................................... •• ...... • 

ART. 32 

32.1 Artesanato ..................................................................................................... . 

32.2 Idosos, doentes e deficientes físicos ............................................................. .. 

ART. 33 

33.1 Jornada de trabalho ..................................................................................... .. 

33.2 Horários especiais .......................................................................................... . 

XVIII 

77 

79 

79 

80 

80 

81 

82 

83 

84 

84 

85 

86 

86 

87 

87 

ART. 34 

34.1 Gerência do trabalho ... ..
34 .2 Formação profissional ....
34.3 Funções da gerência ..... ..

ART. 35 

35.1 Bens e produtos do traba
SEÇÃO Ili - Do Trabalho Extt
ART. 36 

36.1 Trabalho externo ........... ..
36.2 Condições do trabalho eX1

ART. 37 

37.1 Atribuição de trabalho ext
37.2 Revogação da autorização

Capítulo IV - DOS DEVERES, 1
SEÇÃO 1 - Dos Deveres .......... ..
ART. 38 

38.1 Deveres dos condenados ...
ART. 39 

39.1 Especificação dos deveres .. .
39.2 Quadro de deveres ............ .
39.3 Preso provisório ................. .

SEÇA
N 

O li Dos D· ·t - 1re1 os .......... . 
ART. 40 

40.1 Introdução ......................... ..
40.2 Respeito à integridade física

ART. 41 

41.1 Alimentação e vestuário .......
41.2 Atribuição de trabalho ........ ..
41.3 Previdência social ............... ..
41.4 Constituição de pecúlio ....... .
41.5 Descanso e recreação .......... .
41.6 Atividades de recreação ........ .
41. 7 Assistência ........................... ..
41.8 Proteção contra o sensacional

STJ00117427



7 

7 

7 

T 

SUMÁRIO GERAL 

ART. 34 

34.1 Gerência do trabalho...................................................................................... 88 

34.2 Formação profissional .................................................................................... 89 

34.3 Funções da gerência....................................................................................... 90 

ART. 35 

35.1 Bens e produtos do trabalho ........................................ ........... ....................... 90 

SEÇAO III - Do Trabalho Externo............................................................. 91 

ART. 36 

36.1 Trabalho externo............................................................................................ 91 

36.2 Condições do trabalho externo....................................................................... 92 

ART. 37 

37.1 Atribuição de trabalho externo....................................................................... 93 

37.2 Revogação da autorização.............................................................................. 95 

7 Capítulo IV - DOS DEVERES, DOS DIREITOS E DA DISCIPLINA............... 96 

9 SEÇAO I - Dos Deveres.............................................................................. 96 

79 ART. 38 

80 38.1 Deveres dos condenados ................................................................................ 96 

80 ART. 39 

39 .1 Especificação dos deveres............................................................................... 98 

81 39.2 Quadro de deveres ......................................................................................... 98 

82 39.3 Preso provisório.............................................................................................. 101 

SEÇAO Il - Dos Direitos . .. . . . . . . . . . ... . . . .. . . . . . . . . . . . .. . .. . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . ... 1 O 1 

83 ART. 40 

84 40.1 Introdução ...................................................................................................... 101 

84 

85 

86 

86 

87 

87 

40.2 Respeito à integridade física e moral.............................................................. 102 

ART. 41 

41.1 Alimentação e vestuário .. .. ...... .. .... .. .. .... .... .. .. ...... ...... .... .... ...... .. ...... ............... 104 

41.2 Atribuição de trabalho.................................................................................... 104 

41.3 Previdência social........................................................................................... 104 

41.4 Constituição de pecúlio .. .. ...... .. .... .. .. .... .... .. .. .... .. .. .... .... .... .... .. .. ...... .. .... .......... 105 

41.5 Descanso e recreação ..................................................................................... 105 

41.6 Atividades de recreação.................................................................................. 106 

41. 7 Assistência...................................................................................................... 107 

41.8 Proteção contra o sensacionalismo................................................................. 107 

XIX 

STJ00117427



EXECUÇÃO PENAL• JULIO FABBRINI MIRABETE E RENATO N. FABBRINI 

41.9 Entrevista com advogado ............................................................................... 107 

41.10 Visitas............................................................................................................. 108 

41.11 Chamamento nontinal .................................................................................... 110 

41.12 Igualdade de tratamento ................................................................................ 110 

41.13 Audiência com o diretor................................................................................. 111 

41.14 Representação, petição e atestado.................................................................. 111 

41.15 Comunicação com o mundo exterior ............................................................. 112 

41.16 Outros direitos ................................................................................................ 114 

41.17 Suspensão e restrição dos direitos.................................................................. 114 

ART. 42 

42.1 Preso provisório e internado .... .. .. .... .... .. ... .. . .. .... ... .. .... ... .... .. ...... .. .... ...... .. ... ... 115 

ART. 43 

43.1 Médico particular ........................................................................................... 116 

SEÇÃO III - Da Disciplina ......................................................................... 116 

Subseção I - Disposições Gerais .............................................................. 116 

ART. 44 

44.1 Introdução...................................................................................................... 116 

44.2 Disciplina........................................................................................................ 117 

ART. 45 

45. l Princípio da legalidade................................................................................... 118 

45.2 Sanções cruéis................................................................................................ 119 

45.3 Cela escura..................................................................................................... 119 

45.4 Sanções coletivas ............................................................................................ 119 

ART.46 

46.1 Ciência das normas disciplinares.................................................................... 120 

ART. 47 

47.1 Poder disciplinar............................................................................................. 121 

ART. 48 

48.1 Penas restritivas de direitos............................................................................ 122 

48.2 Representação por falta grave........................................................................ 123 

Subseção II - Das Faltas Disciplinares..................................................... 123 

ART.49 

49.1 Faltas disciplinares ......................................................................................... 124 

XX 

49.2 Faltas médias e leves ...... . 

49.3 Tentativa ......................... . 

ART. 50 

50.1 Faltas graves na pena priv: 

50.2 Concurso de faltas discipli 

50.3 Preso provisório .............. .. 

ART. 51 

51.1 Faltas graves nas penas res 

ART. 52 

52.1 Prática de crime doloso ..... 

52.2 Regime disciplinar diferenc 

Subseção III - Das Sanções e , 

ART. 53 

53.1 Sanções disciplinares ........ .. 

ART. 54 

54.1 Competência para a aplicaç 

54.2 Procedimento e juiz compe1 

regime disciplinar diferenci; 

ART. 55 

55.1 Recompensas ...................... . 

ART. 56 

56.1 Espécies de recompensas ..... 

Subseção IV - Da Aplicação das 

ART. 57 

57.1 Fixação da sanção .............. .. 

57.2 Aplicação das sanções ........ .. 

ART. 58 

58.1 Tempo de duração .............. .. 

58.2 Comunicação ao juiz ........... .. 

Subseção V - Do Procedimento J 

ART. 59 

59.1 Procedimento disciplinar ....... 

STJ00117427



5 

6 

6 

6 

6 

7 

8 

9 

9 

19 

T 

SUMÁRIO GERAL 

49.2 Faltas médias e leves ...................................................................................... 125 

49.3 Tentativa......................................................................................................... 125 

ART. 50 

50.1 Faltas graves na pena privativa de liberdade.................................................. 126 

50.2 Concurso de faltas disciplinares..................................................................... 130 

50.3 Preso provisório.............................................................................................. 130 

ART. 51 

51.1 Faltas graves nas penas restritivas de direitos................................................ 131 

ART. 52 

52.1 Prática de crime doloso ............... ... ...... ....... ... .. ... ..... ... ........... .. ... ... ... .. ........ ... 133 

52.2 Regime disciplinar diferenciado ....... ... ..... ... .. ... ..... ... .. ... ... .... ..... .... ........ ... . . .... 134 

Subseção III - Das Sanções e das Recompensas ...................................... 139 

ART. 53 

53.1 Sanções disciplinares...................................................................................... 139 

ART. 54 

54.1 Competência para a aplicação das sanções.................................................... 141 

54.2 Procedimento e juiz competente para aplicação da sanção de inclusão no 

regime disciplinar diferenciado...................................................................... 142 

ART. 55 

55.1 Recompensas .................................................................................................. 143 

ART. 56 

56.1 Espécies de recompensas ................................................................................ 144 

Subseção IV - Da Aplicação das Sanções ................................................. 145 

20 ART. 57 

57.1 Fixação da sanção .......................................................................................... 145 

21 57.2 Aplicação das sanções .................................................................................... 146 

22 

23 

23 

ART. 58 

58.1 Tempo de duração.......................................................................................... 146 

58.2 Comunicação ao juiz ...................................................................................... 147 

Subseção V - Do Procedimento Disciplinar............................................. 148 

ART. 59 

59.1 Procedimento disciplinar ................................................................................ 148 

XXI 

STJ00117427



EXECUÇÃO PENAL• JULIO FABBRINI MIRABETE E RENATO N. FABBRINI 

59.2 Direito de defesa............................................................................................ 150 

59.3 Recursos ......................................................................................................... 151 

59.4 Decisão motivada ........................................................................................... 153 

59.5 Prescrição das faltas disciplinares .................................................................. 153 

ART. 60 

60.1 Isolamento preventivo e inclusão preventiva no regime disciplinar 
diferenciado ............................................................................................ 155 

60.2 Detração......................................................................................................... 155 

TÍTULO III - DOS ÓRGÃOS DA EXECUÇÃO PENAL.................................... 156 

Capítulo I - DISPOSIÇÕES GERAIS ........................................................... 156 

ART. 61 

61.1 Órgãos da Execução ....................................................................................... 156 

Capítulo II -; DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA CRIMINAL E
PENITENCIARIA ......................................................................................... 157 

ART. 62 

62.1 Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária................................. 15 7 

ART. 63 

63.1 Composição do Conselho ............................................................................... 158 

63.2 Mandato dos membros ................................................................................... 159 

ART. 64 

64.1 Atribuições do Conselho................................................................................. 160 

Capítulo III - DO JUÍZO DA EXECUÇÃO .................................................... 162 

ART. 65 

65.1 Função jurisdicional . . . .. . .. . . . ... . . .. . . .. . . . ... ... . . . .. ... . . . ... ... . . ... ... ..... ... ... . . . ... ... ... .. ... ... 163 

65.2 Intervenção jurisdicional e administrativa..................................................... 163 

65.3 Juiz competente ............................................................................................. 164 

ART. 66 

XXII 

66.1 Introdução ...................................................................................................... 168 

66.2 Aplicação da lei mais benigna ... . .. .... .. .... .. .. .. .. ... .. .. .... .. .... ... .. .. .... ... .. . .. .. ..... .. .. . 168 

66.3 Extinção da punibilidade................................................................................ 172 

66.4 Soma de penas ....... .... ... .... .. .. .. .. .. .... ... .. ... .... .. ... ..... ... .... .. ... .. .. .... .... .. .. ... ... .. .... . 173 

66.5 Unificação de penas........................................................................................ 173 

66.6 Limite de penas .............................................................................................. 175 

66.7 Natureza da unificação................................................................................... 178 

66.8 Progressão e regressão .. .. 

66. 9 Detração e remição ........ .. 

66.10 Suspensão condicional da 

66.11 Livramento condicional .. . 

66.12 Incidentes da execução ... . 

66.13 Saídas temporárias ......... . 

66.14 Penas restritivas de direitc 

66.15 Conversões ...................... . 

66.16 Medidas de segurança .... .. 

66.17 Remoção e transferência .. 

66.18 Decisões administrativas .. 

66.19 Conflito de competência ... 

Capítulo IV - DO MINISTÉRIO 

ART. 67 

6 7 .1 Função do Ministério Públi 

67.2 Fiscalização da execução ... 

ART. 68 

68.1 Atribuições específicas ........ 

Capítulo V - DO CONSELHO PE 

ART. 69 

69 .1 Conselho Penitenciário ....... 

ART. 70 

70.1 Atribuições .......................... . 

Capítulo VI - DOS DEPARTAMEJ 

SEÇÃO I - Do Departamento Pe 

ART. 71 

71.1 Departamento Penitenciário 

ART. 72 
72.1 Atribui ~ çoes ........................... .

SEÇÃO II - Do Departamento Pe

ART. 73 

73.1 Departamento Penitenciário J

STJ00117427



"'"""" ..,....-

SUMÁRIO GERAL 

1 66.8 Progressão e regressão ........... ................... .. ......... .......................................... 179 

l 66.9 Detração e remição......................................................................................... 179 

� 66.10 Suspensão condicional da pena ...................................................................... 181 
� 66.11 Livramento condicional.................................................................................. 182 

7 

7 

66.12 Incidentes da execução................................................................................... 183 

66.13 Saídas temporárias ......................................................................................... 184 
66.14 Penas restritivas de direitos............................................................................ 184 
66.15 Conversões ..................................................................................................... 185 
66.16 Medidas de segurança.................................................................................... 186 
66.17 Remoção e transferência ................................................................................ 187 

66.18 Decisões administrativas ................................................................................ 189 

66.19 Conflito de competência ................................................................................. 191 
, , 

Capítulo IV - DO MINISTERIO PUBLICO ................................................... 191

ART. 67 

67.1 Função do Ministério Público......................................................................... 191 

67.2 Fiscalização da execução................................................................................ 191 

ART. 68 

68.1 Atribuições específicas.................................................................................... 194 

'tul 
, 

Capt o V - DO CONSELHO PENITENCIARIO .......................................... 195

ART. 69 

69.1 Conselho Penitenciário ................................................................................... 195 

ART. 70 

63 70.1 Atribuições...................................................................................................... 197 

63 Capítulo VI - DOS DEPARTAMENTOS PENITENCIÁRIOS .......................... 198 

64 SEÇÃO 1- Do Departamento Penitenciário Nacional .............................. 198 

ART. 71 

68 

68 

72 

73 

73 

75 

178 

71.1 Departamento Penitenciário Nacional... ......................................................... 198 

ART. 72 

72.1 Atribuições...................................................................................................... 200 

SEÇÃO li - Do Departamento Penitenciário Local ................................... 201 

ART. 73 

73.1 Departamento Penitenciário Local ................................................................. 202 

XXIII 

STJ00117427



EXECUÇÃO PENAL• JULIO FABBRINI MIRABETE E RENATO N. FABBRINI 

ART. 74 

74.1 Atribuições ...................................................................................................... 202

SEÇÃO Ill - Da Direção e do Pessoal dos Estabelecimentos Penais........ 203

ART. 75 

75.1 Direção do estabelecimento penal... ............................................................... 203

ART. 76 

76.1 Quadro de pessoal .......................................................................................... 204

ART. 77 

77 .1 Pessoal penitenciário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 204

77.2 Formação e reciclagem ................................................................................... 205

77.3 Estabelecimentos femininos ........................................................................... 206

Capírulo VII - DO PATRONATO ................................................................. 206

ART. 78 

78.1 Patronatos ...................................................................................................... 206

78.2 Patronatos particulares ................................................................................... 207

ART. 79 

79.1 Atribuições ...................................................................................................... 208

Capítulo VIII - DO CONSELHO DA COMUNIDADE .................................... 209

ART. 80 

80.1 Conselho da comunidade............................................................................... 209

ART. 81 

81.1 Atribuições...................................................................................................... 21 O

, 1 
, 

Cap1tu o IX - DA DEFENSORIA PUBLICA .•.•••..........•.....•.................•.•....... 211

ART. 81-A 

81-A. l Atribuições...................................................................................................... 212

ART. 81-B 

81-B.lAtribuições específicas .................................................................................... 214

TÍTULO IV- DOS ESTABELECIMENTOS PENAIS .......•.......•.•...............••.... 214

Capítulo I - DISPOSIÇÕES GERAIS ........................................................... 214

ART. 82 

82.1 Arquitetura prisional ... . ..... .. .. ... . . . .. . ... . . ... . ... .. ... . . ... ... . . ... ... . .. . . . ... .. . . . . .. ... ... . . ... ... 214

82.2 Estabelecimentos penais ................................................................................. 215

82.3 Estabelecimentos para mulheres e maiores de 60 anos ................................. 216

XXIV 

82.4 Estabelecimentos diverso: 

ART. 83 

83.1 

83.2 

Dependências ................. . 

Instalações especiais ....... . 

ART. 83-A 

83-A.1 Terceirização das atividad 

ART. 83-B 

83-B.1 Funções indelegáveis ....... . 

ART. 84 

84.1 Separação dos presos e pri 

ART. 85 

85.1 Capacidade das prisões ..... 

ART. 86 

86.1 Execução de pena em outrc 

86.2 

86.3 

Competência para a remoçi 

Liberados e egressos ......... .. 

Capítulo II - DA PENITENCIÁR] 

ART. 87 

87.1 Introdução ........................ .. 
87.2 Regime fechado ···················

87.3 Penitenciária destinada a pri

ART. 88 

88.1 Penitenciária ························ 

ART. 89 

89.1 Penitenciária de mulheres .... 

ART. 90 

90.1 Local da penitenciária ......... . 

Capítulo III - DA COLÔNIA AGR.1 

ART. 91 

91.1 Introdução ............................ . 

91.2 Regime semiaberto ............... . 

91.3 Colônia agrícola, industrial ot 

STJ00117427



SUMÁRIO GERAL 

82.4 Estabelecimentos diversos.............................................................................. 217 

ART. 83 

3 83.1 Dependências ................................................................................................. 218 

83.2 Instalações especiais ....................................................................................... 218 

3 ART. 83-A 

)4 

DS 

p6 

08 

11 

212 

214 

214 

215 

216 

83-A. l Terceirização das atividades-meio nos estabelecimentos penais.................... 220 

ART. 83-B 

83-B.1 Funções indelegáveís ...................................................................................... 221 

ART. 84 

84.1 Separação dos presos e prisão especial .......................................................... 222 

ART. 85 

85.1 Capacidade das prisões ............................................................. ..................... 225 

ART. 86 

86.1 Execução de pena em outro estado................................................................ 226 

86.2 Competência para a remoção......................................................................... 228 

86.3 Liberados e egressos....................................................................................... 229 

, 
Capíttllo Il - DA PENITENCIARIA, •..•••••.•.•••••...•.•••••.•..••••••••.•.•••.•.•••..••••••.••• 230 

ART. 87 

87.1 Introdução ...................................................................................................... 230 

87.2 Regime fechado .............................................................................................. 230 

87.3 Penitenciária destinada a presos em regime disciplinar diferenciado ............ 232 

AR.T. 88 

88.1 Penitenciária................................................................................................... 233 

AR.T. 89 

89.1 Penitenciária de mulheres .............................................................................. 234 

AR.T. 90 

90.1 Local da penitenciária ... .. ......... ... ..... ... .... .. ...... .. ... ...... ... ... . ........... .... ... ........ ... 235 

Capítulo III - DA COLÔNIA AGRÍCOLA, INDUSTRIAL OU SIMILAR .......... 236 

AR.T. 91 

91.1 Introdução...................................................................................................... 236 

91.2 Regime semiabeno ......................................................................................... 236 

91.3 Colônia agrícola, industrial ou similar ........................................................... 237 

XXV 

STJ00117427



EXECUÇÃO PENAL• JULIO FABBRINI MIRABETE E RENATO N. FABBRINI 

ART. 92 

92. l Compartimentos coletivos.............................................................................. 238 

Capítulo IV - DA CASA DO ALBERGADO ................................................... 239 

ART. 93 

93.1 Introdução ...................................................................................................... 239 

93.2 Histórico......................................................................................................... 240 

93.3 Prisão albergue............................................................................................... 240 

93.4 Limitação de fim de semana........................................................................... 241 

93.5 Regime aberto ................................................................................................ 241 

ART. 94 

94. l Localização..................................................................................................... 242 

ART. 95 

95.l Instalações ...................................................................................................... 243 

Capítulo V - DO CENTRO DE OBSERVAÇÃO .............................................. 244 

ART. 96 

96.l  Centro de observação ..................................................................................... 244 

ART. 97 

97.l Instalações ...................................................................................................... 245 

ART. 98 

98.l Exames pela comissão técnica de classificação .............................................. 246 

capítulo VI - DO HOSPITAL DE CUSTÓDIA E TRATAMENTO PSIQUIÁTRICO 246 

ART. 99 

99.l Hospital de custódia e tratamento psiquiátrico .............................................. 246 

99.2 Imputáveis e semi-imputáveis ........................................................................ 247 

99.3 Outros estabelecimentos ................................................................................ 247 

ART.100 

100.1 Exames ........................................................................................................... 248 

ART. 101 

101.1 Tratamento ambulatorial. ............................................................................... 248 

'tul 
, 

Cap1 o 'VII - DA CADEIA PUBUCA, •........•••••.....••••.••.......•.•.•...••.•••.•.•.••..•. 249 

ART. 102 

102.1 Presos provisórios ........................................................................................... 249 

XXVI 

ART. 103 

103. l  Cadeia pública .............. .

ART. 104 

104.1 Localização e construção

TÍTULO V - DA EXECUÇÃO D,
Capítulo I - DAS PENAS PR.IV
SEÇÃO I - Disposições Gerah
ART. 105 

105.1 Introdução ...................... .
105.2 Execução da sentença ..... ..
l05.3 Competência para a execu
105.4 Guia de recolhimento .......
105.5 Guia de recolhimento e co
1 o5.6 Execução provisória e guia
105. 7 A execução provisória e o 1

culpabilidade .................... .
105.8 Execução provisória e guia

orientação do STF .......... ..
ART. 106 

106· 1 Expedição da guia de recoll
106.2 Requisitos .......................... .
106.3 Ciência ao Ministério Públic
106.4 Comunicação ao Conselho F
106.5 Retificações ......................... .
106.6 Prisão especial .................... .

ART. 107 

107.1 Exigência formal da execuçã,
107.2 Recibo .................................. .
107.3 Ciência ao condenado ........ ..
107.4 Registro 

......... ' ••••••• � ••• *• ••••••••• , 

1º7•5 Cálculo de liquidação de pen;
107.6 Precedência das penas ......... ..
107.7 Efeitos da soma das penas ... ..

ART. 108 

l08.l Superveniência de doença me

STJ00117427



...--

F 

SUMÁRIO GERAL 

ART.103 

�8 103.1 Cadeia pública ................................................................................................ 250 

i9 Ain:. 104 

t,9 
140 

MO 
�41 

r
41 

42 

243 

44 

244 

245 

246 

246 

246 
247 

• 247

. 248 

.. 248 

.249 

... 249 

104.1 Localização e construção ................................................................................ 251 

TÍTULO V - DA EXECUÇÃO DAS PENAS EM ESPÉCIE ................................ 252 

Capítulo I - DAS PENAS PRIVATIVAS DE LIBERDADE ............................... 252 

SEÇÃO I - Disposições Gerais .. .......... .. ..... .•... .. ..... .•.•. ......•..... ..........•. .....•. 252 

ART. 105 

105.1 Introdução ...................................................................................................... 252 
105.2 Execução da sentença..................................................................................... 252 
105.3 Competência para a execução........................................................................ 253 
105.4 Guia de recolhimento ..................................................................................... 254 
105.5 Guia de recolhimento e competência............................................................. 255 
105.6 Execução provisória e guia de recolhimento provisória: antecedentes .......... 257 
105. 7 A execução provisória e o princípio da presunção de inocência ou da não

culpabilidade.................................................................................................. 258 
105.8 Execução provisória e guia de recolhimento provisória: a lei vigente e a 

orientação do STF ......................................................................................... 261 
ART. 106 

106.1 Expedição da guia de recolhimento ...... . . . . ........ .. ... ............ ............ ............ ... . 265 
106.2 Requisitos ....................................................................................................... 266 
106.3 Ciência ao Ministério Público......................................................................... 267 
106.4 Comunicação ao Conselho Penitenciário ........................................................ 267 
106.5 Retificações..................................................................................................... 268 
106.6 Prisão especial................................................................................................ 268 

ART. 107 

107.1 Exigência formal da execução ........................................................................ 269 
107.2 Recibo............................................................................................................. 270 
107.3 Ciência ao condenado .................................................................................... 270 
107.4 Registro.......................................................................................................... 270 
107.5 Cálculo de liquidação de penas...................................................................... 271 
107.6 Precedência das penas.................................................................................... 272 
107.7 Efeitos da soma das penas .............................................................................. 273 

ART. 108 

108.1 Superveniência de doença mental... ............................................................... 274 

XXVII 

STJ00117427



EXECUÇÃO PENAL• JULIO FABBRINI MIRABETE E RENATO N. FABBRINI 

108.2 Efeitos do internamento ................................................................................. 275 

AR]'. 109 

109.1 Alvará de soltura ............................................................................................ 276 

SEÇÃO II - Dos Regimes •..••.•...•.••••. .. . . .. ...•••. .. .. •••... .. •. .. .••• .. .. .. .. .•....••.. ....... 2 7 6 

AR]'. 110 

110.1 Regime inicial: critérios objetivos................................................................... 277 

110.2 Cômputo do tempo de prisão provisória ou administrativa ou de internação .. 279 

110.3 Regime inicial fechado em leis especiais........................................................ 279 

110.4 Fixação do regime inicial................................................................................ 282 

110.5 Observância do regime inicial ........................................................................ 286 

110.6 Regime prisional e l ei mais benigna ............................................................... 287 

ART.111 

111. 1 Regime e soma de penas .......... ............ ............ .... ............... ........ .. ... ......... ... .. 288 

111.2 Regime e unificação ....................................................................................... 290 

111.3 Detração e remição......................................................................................... 290 

ART. 112 

112.1 Sistema progressivo ........................................................................................ 292 

112.2 Progressão...................................................................................................... 293 

112.3 Requisito temporal ......................................................................................... 295 

112.4 Mérito do condenado..................................................................................... 302 

112.5 Exame criminológico ...................................................................................... 308 

112.6 Procedimento, decisão e recurso.................................................................... 311 

112.7 Ausência de vaga ............................................................................................ 313 

AIU. 113 

113.1 Aceitação do programa e condições ............................................................... 315 

AR]'. 114 

114.1 Requisitos para o regime aberto ..................................................................... 316 

ART. 115 

115.1 Condições gerais e especiais ........................................................................... 319 

AR]'. 116 

116.1 Modificação das condições ............................................................................. 320 

AR]'. 117 

117.1 Prisão domiciliar ............................................................................................. 321 

XXVIII 

117.2 Hipóteses para a prisão,

ART. 118 

118.1 Regressão ..................... .
118.2 Regressão e regime aben
118.3 Oitiva do condenado ......
118.4 Restabelecimento da proi

ART.119 

119 .1 Legislação complementar

SEÇÃO III - Das Autorizaçõe!

Subseção I - Da Permissão d•

ART. 120 

120.l Autorizações de saída ..... ..
120.2 Permissões de saída ......... .

ART. 121 

121. 1  Prazo da permissão ......... ..

Subseção II - Da Saída Tempo

ART. 122 

122.1 Saída temporária .............. ..
122.2 Hipóteses de saída temporá

ART. 123 

123.1 Competência ...................... .
123.2 Requisitos .......................... ..

ART. 124 

124.1 Prazos 
.

..
.

.
. 

" ••••••••••••••• ♦ .......... .. . 

124.2 Condições ........................... .

ART. 125 

125.1 Revogação .......................... ..
125.2 Recuperação ........................ .

SEÇÃO IV - Da Remição ······• .... ..

ART. 126 

126.1 Remição ................................ .
126.2 Remição pelo trabalho ......... ..

STJ00117427



�8 

90 

90 

5 

02 

08 

11 

13 

321 

SUMÁRIO GERAL 

117.2 Hipóteses para a prisão domiciliar................................................................. 323 

ART. 118 

118.1 Regressão ....................................................................................................... 325 

118.2 Regressão e regime aberto ............................................................................. 328 

118.3 Oitiva do condenado...................................................................................... 329 

118.4 Restabelecimento da progressão.................................................................... 330 

ART. 119 

119 .1 Legislação complementar............................................................................... 331 

SEÇÃ.O III - Das Autorizações de Saída .................................................... 332 

Subseção I - Da Permissão de Saída ...... ... ........ ... .. ...... ...... .. ... .. ..... ...... .... 332 

ART. 120 

120.1 Autorizações de saída ..................................................................................... 332 

120.2 Permissões de saída ........................................................................................ 332 

ART. 121 

121.1 Prazo da permissão ........................................................................................ 334 

Subseção II - Da Saída Temporária .......................................................... 334 

ART. 122 

122.1 Saída temporária ............................................................................................ 335 

122.2 Hipóteses de saída temporária ....................................................................... 336 

ART. 123 

123.1 Competência................................................................................................... 337 

123.2 Requisitos....................................................................................................... 338 

ART. 124 

124.1 Prazos ............................................................................................................. 340 

124.2 Condições ....................................................................................................... 341 

ART. 125 

125.1 Revogação ...................................................................................................... 343 

125.2 Recuperação................................................................................................... 343 

SBÇA.O N - Da Remição .... ...... .. ..... ...... ..... ...... ....... .... .. ..... ...... ..... ....... .... .. 344 

ART. 126 

126.1 Remição .......................................................................................................... 345 

126.2 Remição pelo trabalho.................................................................................... 346 

XXIX 

STJ00117427



EXECUÇÃO PENAL• JUUO FABBRINI MIRABETE E RENATO N. FABBRINI 

126.3 Impossibilidade do trabalho........................................................................... 349 

126.4 Acidente ........ .. ... .. . ........ .......... .. ........ ........ ... ... .. . ... ..... .... ......... ........ .. ..... ........ 350 

126.5 Remição pelo estudo ...................................................................................... 351 

126.6 Declaração judicial......................................................................................... 353 

ART. 127 

127.1 Admissibilidade de revogação........................................................................ 354 

127.2 Causas de revogação ...................................................................................... 355 

127.3 Efeitos da revogação ....................................................................................... 356 

ART. 128 

128.1 Efeitos da remição .......................................................................................... 358 

ART. 129 

129.1 Registro .......................................................................................................... 359 

129.2 Pedido............................................................................................................. 360 

129.3 Retroatividade ................................................................................................ 361 

ART. 130 

130.l Falsa declaração ............................................................................................. 361 

SEÇÃO V - Do Livramento Condicional.................................................... 362 

ART. 131 

131.1 Livramento condicional .................................................................................. 362 

131.2 Requisitos objetivos ........................................................................................ 363 

131.3 Requisitos subjetivos ...................................................................................... 368 

131.4 Livramento condicional a estrangeiro ............................................................ 372 

131.5 Concessão ....................................................................................................... 373 

131.6 Direito intertemporal ...................................................................................... 375 

ART. 132 

132.1 Condições obrigatórias ................................................................................... 376 

132.2 Condições facultativas .................................................................................... 377 

ART. 133 

133.1 Mudança de residência ................................................................................... 378 

ART.134 

134.1 Advertência .................................................................................................... 379 

ART. 135 

135.1 Concessão pelo tribunal ................................................................................. 379 

XXX 

ART. 136 

136.1 Carta de livramento .......

ART. 137 

137.1 Cerimônia ..................... ..

ART. 138 

l38. l  Caderneta e pecúlio ........

ART. 139 

139-1 Observação cautelar ....... .
139.2 Proteção ......................... .
139.3 Relatório 

••
•

•••••••••• •••• ♦ ••••••• ♦ 

ART. 140 

140, l Revogação obrigatória ..... .
14º·2 Revogação facultativa ...... .

ART. 141 

141. 1 Contagem do prazo do livr

ART. 142 

142.l Impedimento para novo liv

ART. 143 

143.1 Decreto de revogação ........ .

ART. 144 

144.1 Modificação nas condições ..

ART.145 

145.1 Suspensão do livramento ....

ART. 146 

146.1 Extinção da pena ................ ..
146.2 Recurso 

............ �· ..... -� ........... .

SEÇÃO VI - Da Monitoração Ele

ART. 146-B 

146-B.1 Admissibilidade da monitor

ART. 146-C 

146·C. 1 Descumprimento dos devei

STJ00117427



6 

376 

377 

,.., 

378 

SUMÁRIO GERAL 

AR.T. 136 

136.1 Carta de livramento........................................................................................ 380 

AR.T. 137 

137.1 Cerimônia....................................................................................................... 381 

ART. 138 

138.1 Caderneta e pecúlio........................................................................................ 383 

AR.T. 139 

139 .1 Observação cautelar....................................................................................... 384 

139.2 Proteção ......................................................................................................... 384 

139.3 Relatório ......................................................................................................... 385 

AR.T. 140 

140.l Revogação obrigatória .................................................................................... 385 

140.2 Revogação facultativa ..................................................................................... 387 

AR.T. 141 

141.1 Contagem do prazo do livramento ................................................................. 389 

ART. 142 

142.1 Impedimento para novo livramento ............................................................... 390 

ART.143 

143.1 Decreto de revogação ..................................................................................... 390 

AR.T. 144 

144.1 Modificação nas condições ............................................................................. 392 

ART. 145 

145.1 Suspensão do livramento ............................................................................... 392 

ART. 146 

146.1 Extinção da pena............................................................................................ 394 

146.2 Recurso ........................................................................................................... 396 

SEÇÃO VI - Da Monitoração Eletrônica .................................................... 396 

AR.T. 146-B 

379 146-B.1 Admissibilidade da monitoração eletrônica ................................................. 396 

AR.T. 146-C 

379 146-C. 1 Descumprimento dos deveres atinentes à monitoração eletrônica ............. 400 

XXXI 

STJ00117427



EXECUÇÃO PENAL• JULIO FABBRINI MIRABETE E RENATO N. FABBRINI

ART.146-D 

146-D. 1 Revogação da monitoração eletrônica ........................................................ 402

Capítulo II - DAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREIT OS .............................. 403

� . . - i 
SEÇAO I - D1spos1çoes Gera s .. ...•. .. ....•........ .. .. .. .•. ..•••• .•...••.•. .. .. .. • . ••• .. ....•.. 403

AR.T. 147 

14 7 .1 Penas Restritivas de direitos ........................................................................... 403

147.2 Substituição ......................................................................................
.............. 405

147.3 Início da execução .....................................................................................
..... 408

AR.T. 148 

148.1 Alteração .. .. . .. .. .. . .. . ... ... .. . ... .. .. .. . . . . . . . . .... .. . .. .. .. ... .. . . .. . .. .. .. .. .. . ... . ... .. .. .
 .. . .. . . . . .. .. .. . . 409

148.2 Prestação pecuniária ......................................................................................
 410

148.3 Perda de bens e valores .................................................................................. 
412

SEÇÃO 11- Da Prestação de Serviços à Comunidade ............................... 412

ART. 149 

149.1 Prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas ........................ 413

149.2 Atribuição das tarefas .....................................................................................
 414

149.3 Horário e início de execução .......................................................................... 415

ART. 150 

150.1 Relatórios ...................................................................................
.................... 416

SEÇÃO Ili - Da Limitação de Fim de Semana ........................................... 417

ART. 151 

151.1 Limitação de fim de semana ........................................................................... 417

151.2 Regras para execução ....................................................................................
. 418

ART. 152 

152.1 Cursos, palestras e atividades......................................................................... 419

AR.T. 153 

153.1 Relatórios e comunicações ............................................................................. 420

SEÇÃO IV - Da Interdição Temporária de Direitos .................................. 420

ART. 154 

154.1 Interdição temporária de direitos ................................................................... 421

154.2 Proibição do exercício de cargo, função ou atividade pública e de mandato

eletivo......................................................................................
....................... 421

154.3 Proibição do exercício de profissão, atividade ou ofício ................................. 423

154.4 Suspensão de autorização ou de habilitação para dirigir veículo................... 424

XXXII 

154.5 Proibição de frequentar e

154·6 Proibição de inscrever-se

ART. 155 

155.1 Comunicação .................. .

Capítulo III - DA SUSPENSÃO

ART. 156 

156· 1 Suspensão condicional da

156.2 Requisitos objetivos ......... .

l56.3 Requisitos subjetivos ....... .,

l56.4 Sursis simultâneos ..................

ART. 157 

157.1 Concessão ······· .. ················· ..

ART. 158 

158.1 Condições legais ................ .

158. 2 Condições judiciais ............ ..

158.3 Especificação das condições

158.4 Alteração das condições ..... .

158.5 Fiscalização ........................ .

158.6 Comparecimento ..................

158.7 Comunicação ....................... .

158-8 Mudança de residência ........ .

ART. 159 

159.1 Especificação pelo tribunal....

ART. 160 

160.1 Audiência admonitória ..........

160.2 Renúncia do condenado ········· 

ART. 161 

l61.I Não comparecimento .................... u 

ART. 162 

162.1 Período de prova .................. ..

162.2 Prorrogação do prazo .............. 

162.3 Revogação obrigatória ............. 

162.4 Revogação facultativa ..................... , 

STJ00117427



12 

13 

13 

03 

05 

i08 

«)9 

ºº 

�12 

12 

413 

414 

415 

416 

417 

417 

418 

419 

420 

420 

. 421 

. 421 

. 423 

.. 424 

SUMÁRIO GERAL 

154.5 Proibição de frequentar determinados lugares............................................... 425 

154.6 Proibição de inscrever-se em concurso, avaliação ou exame públicos ........... 426 

ART. 155 

155.1 Comunicação .................................................................................................. 427 

Capítulo III - DA SUSPENSÃO CONDICIONAL .......................................... 427 

AR.T. 156 

156.1 Suspensão condicional da pena...................................................................... 427 

156.2 Requisitos objeávos ........................................................................................ 429 

156.3 Requisitos subjeávos ...................................................................................... 432 

156.4 Sursis simultâneos .......................................................................................... 434 

ART. 157 

157.1 Concessão ....................................................................................................... 435 

ART. 158 

158.1 Condições legais............................................................................................. 439 

158.2 Condições judiciais......................................................................................... 442 

158.3 Especificação das condições ........................................................................... 444 

158.4 Alteração das condições ................................................................................. 445 

158.5 Fiscalização . ......... ... .... ..... .... ..... . .. . ... ... .. . ... ... ...... ... ... . .. ... ... . ..... ... ......... ......... .. 446 

158.6 Comparecimento ..... .... ...... ... ....... ......... ........ .... ..... .... ..... .......... .................. .... 446 

158.7 Comunicação .................................................................................................. 447 

158.8 Mudança de residência ................................................................................... 447 

ART. 159 

159.1 Especificação pelo tribunal ............................................................................. 448 

ART. 160 

160.1 Audiência admonitória ................................................................................... 448 

160.2 Renúncia do condenado ................................................................................. 449 

ART. 161 

161.1 Não comparecimento ..................................................................................... 450 

ART. 162 

162.1 Período de prova ........................................................................................... 451 

162.2 Prorrogação do prazo ..................................................................................... 452 

162.3 Revogação obrigatória.................................................................................... 453 

162.4 Revogação facultativa..................................................................................... 456 

XXXIII 

STJ00117427



EXECUÇÃO PENAL • JULIO FABBRINI MIRABETE E RENATO N. FABBRINI 

162.5 Cassação ......................................................................................................... 457 
162.6 Extinção da pena............................................................................................ 458 

Airr. 163 

163.1 Registro .......................................................................................................... 460

Capítulo IV - DA PENA DE MlJI..TA •.•...••••.•.•••.......•.••.•••....•.••••.•..•.••.••.•......• 460 

Airr. 164 

164.1 Pena de multa ................................................................................................. 461 
164.2 Dia-multa........................................................................................................ 462 
164.3 Aplicação ........................................................................................................ 463 
164.4 Fixação........................................................................................................... 464 
164.S Substituição.................................................................................................... 466 
164.6 Multas cumulativas ........................................................................................ 467 
164.7 Correção monetária ........................................................................................ 469 
164.8 Processo de execução ..................................................................................... 471 
164.9 Procedimento para a execução da multa ....................................................... 471 

ART.165 
165.1 Penhora de bens imóveis ................................................................................ 474 

ART.166 
166.1 Penhora de outros bens .................................................................................. 475 

ART. 167 
167.1 Superveniência de doença mental... ............................................................... 475 

ART. 168 
168.1 Insolvência ..................................................................................................... 476 
168.2 Desconto......................................................................................................... 476 

ART. 169 
169 .1 Parcelamento em prestações ..... . ... ........... ... ........ .... .. ........ ................. ..... ....... 4 78 

ART. 170 
170.1 Multa e pena privativa de liberdade ............................................................... 479 

TÍTULO VI - DA EXECUÇÃO DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA .................... 480 

Capítulo I - DISPOSIÇÕES GERAIS ............................................................ 480 

ART. 171 
171.1 Medidas de segurança .................................................................................... 480 

XXXIV 

171 .2 Pressupostos .................. .
171.3 Aplicação ....................... .
171.4 Substituição ................... .
171.5 Espécies ......................... .
171.6 Execução ....................... ..
171.7 Duração .......................... .
l 71.8 Extinção da punibilidade.

ART. 172

172.1 Guia de internação ......... ..
ART.173 

173.1 Requisitos ........................ ..
ART. 174 

174.1 Exames ..............................
Capítulo II - DA CESSAÇÃO DA
ART. 175 

175.1 Exame de periculosidade .....
175.2 Relatório e laudo ·················
175.3 Procedimento .................... ..

ART. 1'76 

176.1 Antecipação do exame ....... ..
ART. 17'7 

177.1 Procedimento 
·······················

ART. 1'78 
178.1 Condições ............................ ..

ART. 179 
179 .1 Desinternação e liberação .....

TÍTULO VII - DOS INCIDENTES D
Capítulo I - DAS CONVER.sõES ...
ART. 180 

180.1 Incidentes da execução .......... .
180.2 Conversões 

.......................................... , 

1�0.3 Conversão de pena privativa d

STJ00117427



o 

o 

475 

475 

476 

476 

478 

479 

480 

480 

. 480 

SUMÁRIO GERAL 

171.2 Pressupostos ................................................................................................... 481 

171.3 Aplicação .. ............ .................................... ... ............ ... ... ........ .... ..................... 482 

1 71.4 Substituição.................................................................................................... 483 

1 71.5 Espécies . .. . ... ......... ............... ............ ............ ...... ........ .... ............ ............. ........ 485 

171.6 Execução ........................................................................................................ 487 

1 71. 7 Duração.......................................................................................................... 488 

171.8 Extinção da punibilidade ................................................................................ 489 

ART.172 

172.1 Guia de internação......................................................................................... 490 

ART. 173 

173.1 Requisitos ....................................................................................................... 491 

AKI'. 174 

174.1 Exames ........................................................................................................... 493 

Capítulo II - DA CESSAÇÃO DA PERICULOSIDADE ................................... 493 

ART. 175 

175.1 Exame de periculosidade................................................................................ 494 

175.2 Relatório e laudo............................................................................................ 495 

175.3 Procedimento ................................................................................................. 495 

ART. 176 

176.1 Antecipação do exame .. . .......... ... ............ .... .. ...... ... . .. ............ ........... .... .......... 496 

ART. 177 

177.1 Procedimento ................................................................................................. 497 

ART. 178 

178.1 Condições....................................................................................................... 498 

A.BT. 179 

179.1 Desinternação e liberação .............................................................................. 498 

TÍTULO VII - DOS INCIDENTES DE EXECUÇÃO ........................................ 499 

Capítulo I - DAS CONVERSÕES •.........•.........•....••.........•.........•.••........••..... 499 

ART. 180 

180.1 Incidentes da execução ................................................................................... 499 

180.2 Conversões..................................................................................................... 500 

180.3 Conversão de pena privativa de liberdade em restritiva de direitos .............. 501 

XXXV 

STJ00117427



EXECUÇÃO PENAL• JULIO FABBRINI MIRABETE E RENATO N. FABBRINI 

ART. 181 

181.1 Conversão de pena resnitiva de direitos em privativa de liberdade .............. 502 

181.2 Conversão da pena de prestação de serviços à comunidade .......................... 503 

181.3 Conversão da pena de limitação de fim de semana ....................................... 506 

181.4 Conversão das penas de interdição temporária de direitos ............................ 506 

181.5 Conversão das penas de prestação pecuniária e perda de bens e valores...... 507 

ART. 182 

182.1 Impossibilidade de conversão da pena de multa ............................................ 508 

ART. 183 

183.1 Conversão da pena privativa de liberdade em medida de segurança ............ 509 

ART.184 

184.1 Conversão do tratamento ambulatorial em internação .................................. 511 

Capítulo II- DO EXCESSO OU DESVIO ..................................................... 512 

ART.185 

185.1 Excesso ou desvio ........................................................................................... 512 

ART.186 

186.1 Legitimação .................................................................................................... 513 

Capítulo III - DA ANISTIA E DO INDULTO ................................................ 514 

ART. 187 

187.1 Anistia ............................................................................................................ 514 

187.2 Procedimento ................................................................................................. 516 

ART.188 

188.1 Indulto individual. .......................................................................................... 516 

ART.189 

189.1 Procedimento inicial. ...................................................................................... 517 

ART.190 

190.1 Diligências e parecer ...................................................................................... 518 

ART. 191 

191.1 Procedimento no Ministério da Justiça .......................................................... 518 

ART.192 

192.1 Extinção da punibilidade e comutação ........................................................... 519 

XXXVI 

ART. 193 

193.1 Indulto coletivo ................ , 
l93.2 Processamento do indulte

TÍTULO VIII - DO PROCEDIMJ

ART.194 

194 .1 Processo e procedimento j

ART.195 

195.1 Iniciativa 
...............................

ART. 196 

196.1 Processamento ........................

ART.197 

197.1 Agravo em execução ......... ..

TÍTULO IX - DAS DISPOSIÇÕES

ART. 198 

198.1 Sigilo na execução ............. ..

ART. 199 

199.1 Uso de algemas ................. ..

ART. 200 

200.1 Criminoso político e trabalhe

ART. 201 

201.1 Prisão civil e administrativa.

ART. 202 

202.1 Folha corrida, atestados e cer

ART. 203 

203-1 Legislação complementar ......
203.2 Instalações, equipamentos e s

ART. 204 

204.1 Vigência ......................................... , 
204.2 Aplicação .............................. ..

204.3 Revogação ............................. .

STJ00117427



2 

3 

4 

14 

16 

16 

518 

519 

SUMÁRIO GERAL 

ART. 193 

193.1 Indulto coletivo .............................................................................................. 519 

193.2 Processamento do indulto coletivo................................................................. 525 

TÍTULO VIII - DO PROCEDIMENTO JUDICIAL .......................................... 526 

ART. 194 

194.1 Processo e procedimento judicial................................................................... 527 

ART. 195 

195.1 Iniciativa ......................................................................................................... 528 

ART.196 

196.1 Processamento................................................................................................ 529 

ART. 197 

197.1 Agravo em execução ....................................................................................... 530 

TÍTULO IX - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS ....................... 535 

ART. 198 

198.1 Sigilo na execução.......................................................................................... 536 

ART. 199 

199.1 Uso de algemas .............................................................................................. 536 

ART. 200 

200.1 Criminoso político e trabalho . .... ................. .. .... .. .... ........................... ..... ....... 539 

ART. 201 

201.1 Prisão civil e administrativa ........................................................................... 540 

ART. 202 

202.1 Folha corrida, atestados e certidões ............................................................... 541 

ART. 203 

203.1 Legislação complementar............................................................................... 544 

203.2 Instalações, equipamentos e serviços ............................................................. 544 

ART. 204 

204.1 Vigência .......................................................................................................... 545 

204.2 Aplicação ........................................................................................................ 546 

204.3 Revogação ...................................................................................................... 546 

XXXVII 

STJ00117427



EXECUÇÃO PENAL• JULIO FABBRINI MIRABETE E RENATO N. FABBRINI 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 213, DE 09 DE MAIO DE 1983 ....................... 547 

Do Objeto e da Aplicação da Lei de Execução Penal . ... .. .... .. .. .. ... ... ..... .... .... ..... .... ..... 549 

Da Classificação dos Condenados.............................................................................. 550 

Da Assistência ............................................................................................................ 552 

Do Trabalho ............................................................................................................... 553 

Dos Deveres............................................................................................................... 554 

Dos Direitos............................................................................................................... 555 

Da Disciplina ............................................................................................................. 556 

Dos Órgãos da Execução Penal.................................................................................. 55 7 

Dos Estabelecimentos Penais..................................................................................... 558 

Da Execução das Penas Privativas da Liberdade ....................................................... 561 

Da Execução das Penas Restritivas de Direitos.......................................................... 564 

Da Suspensão Condicional .. . ... . . . ... ... . . . ... ... ... . . . ... .. . .. . ... ... . . . . .. ... . ... . . ... ... . .. . . . .. . ... . . .. . . ... . 565 

Da Execução da Pena de Multa .. ............................................................................... 565 

Da Execução das Medidas de Segurança................................................................... 566 

Dos Incidentes de Execução ...................................................................................... 567 

Do Excesso ou Desvio ................................................................................................ 567 

Do Procedimento Judicial . . . ... ... . . . ... ... . . . . . . ... ... . . . ... ... . . . ... ... . . ... . ... ... . .. . . . ... ... . . . .. . ... ... . . ... 568 

Disposições Finais e Transitórias . .... ... . .. . . . ... ... . . .... ... . . ... . ... ...... ... ... . .. . . ... . ... ... . . . .. . ... . . .. . 568 

CONCLUSÃO ................................................................................................................ 570 

SÚMULAS VINCULAN'TES ........................................................................... 571 

SÚMULAS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL ......................................... 571 

SÚMULAS DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA ..................................... 573 

SÚMULA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL ....................................... 575 

BIBUOGRAFIA ........................................................................................... 577 

ÍNDICE REMISSIVO .................................................................................. 587 

XXXVIII 

..JURISPRUDêNCIA 
EM MATERIAL 
COMPLEMENTAR 

Acesse o link: 

https://www.editorafoco.eom.br/paginaAtualizacoes_Loja.html 

1.1 

LEI Nº 7.210, [ 

Institui a Lei de Execuçã
O Presidente da RepúbU
Faço saber que o Congi
seguinte Lei: 

DO OBJF 

LEI Oi 

Art. 1 ° A execução penal 
de sentença ou decisão o 

harmônica integração so 

Vide: CF an. 5°, LIII, UV, LVI]
I; CP an. 59. 

NATUREZA DA EXECUÇJ 

Diante de sua extrema complexi, 
penal a fim de se definir exatamente st 
que a função da execução penal deita 
vinculação da sanção e do direito subj 
penal substancial; no que respeita à, 

processual penal; no que toca à ativid, 
administrativo, deixando sempre a sal 
correspondentes, como nas providêni 
ela realmente uma atividade complex 
natureza da norma jurídica que dela e 
processual penal e o direito penitenciá 
Administrativo. 2 

Na Itália, em que se tinha a exec1 
nistrativa, iniciou-se um processo de jt 
consagrando-se as atribuições dos órg 
1988 (ans. 665 a 695). Em Portugal, é 
ereto-lei nº 783, de 29-10-1976). Em 
projetos, visando autonomizar o Direito 

1. Cf. LEONE, Giovanni. Tratado de derecho

Aires, 1961. p. 472.

2. Cf. CUNHA, Renan Severo Teixeira da. O
penal. São Paulo: Saraiva, 1985. p. 186.
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